Decreto nº 3.800/01 - Relatório Demonstrativo do Ano-Base de 2004       ANEXO VI               


ANEXO VI

DEMONSTRATIVO DO FATURAMENTO DOS BENS BENEFICIADOS COM O INCENTIVO DO IPI E DO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO

Ano-base: 2004

· Fornecer as informações em conformidade com os itens especificados, respeitando sua ordem e sem lacunas. Nos itens não aplicáveis à situação da empresa indicar essa condição no próprio item, justificando-a.

· As observações de caráter geral deverão ser apresentadas no campo “INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES” ao final do anexo.

· Caso não seja possível apresentar as informações solicitadas por trimestres, apresentar a consolidação das mesmas no campo referente ao “quarto trimestre”

1. BENS PRODUZIDOS NO PAÍS 

1.1 . PRODUTOS INCENTIVADOS COMERCIALIZADOS, NO PAÍS, NO ANO-BASE

Informar o faturamento no mercado interno por estabelecimento fabril (se for mais de um, distinguí-los acrescentando à numeração do subitem letras, como, por exemplo 1.1.1.a, 1.1.1.b etc)

1.1.1. Razão social do estabelecimento fabril:

1.1.2. CNPJ:

1.1.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF):

1.1.4. Faturamento de bens produzidos nesse estabelecimento fabril e beneficiados com o incentivo do IPI.

1. Bem (código NCM* e especificação do produto):

Faturamento bruto no período(R$):

Tributos recolhidos:

· IPI (remanescente, se for o caso) (R$):

· ICMS (remanescente, se for o caso) (R$):

· PIS/PASEP (R$):

· COFINS (R$):

Faturamento líquido (R$):

Incentivo usufruído (valores não recolhidos): 

· Isenção/Redução do IPI (quando for o caso) (R$): .................; Alíquota utilizada:

· Redução do ICMS (quando for o caso) (R$):

Quantidade comercializada (em unidade do produto):

Obs.:

2. Bem (código NCM e especificação do produto):

.

.

.

*NCM - Nomenclatura Comum do Mercosul.
1.2. PRODUTOS INCENTIVADOS NÃO COMERCIALIZADOS NO ANO-BASE

Relacionar os produtos, por estabelecimento fabril (se for mais de um, distinguí-los acrescentando à numeração do subitem letras como, por exemplo, 1.1.2.1.1a, 1.1.2.1.b etc), que não foram comercializados com o incentivo, explicando os motivos.

1.2.1. Razão Social do estabelecimento fabril:

1.2.2. CNPJ:

1.2.3. Endereço (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF):

1.2.4. Relação de bens, com portaria de concessão do incentivo do IPI, não comercializados com o incentivo no ano-base.

1. BEM (código NCM e especificação do produto):

Justificativa da não comercialização:

Obs:

2. BEM (código NCM e especificação do produto):

.

.

.

1.3. QUADRO RESUMO DA PRODUÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE UNIDADES DE PROCESSAMENTO DE PEQUENA CAPACIDADE BASEADAS EM MICROPROCESSADORES,  DE VALOR ATÉ R$ 11.000,00 (Lei nº 10.664, de 22/04/03)

As empresas produtoras desse tipo de unidade, beneficiada com o incentivo do IPI da Lei nº 8.248/91, deverão apresentar o quadro seguinte:

PERÍODO
QUANTIDADE PRODUZIDA (em unidades
QUANTIDADE COMERCIALIZADA (em unidades)
FATURAMENTO BRUTO, NO MERCADO INTERNO, DEDUZIDOS OS TRIBUDOS (IPI, ICMS, PIS/PASEP, COFINS) (R$)

Ano Anterior 

(out-dez)






A

N

O

-

B

A

S

E


1º Trimestre

(jan-mar)







2º Trimestre

(abr-jun)







3º Trimestre

(jul-set)







4º Trimestre

(out-dez)






Ano Subsequente

(jan-mar)






Obs.:

2.  MANUTENÇÃO DO PROCESSO PRODUTIVO BÁSICO - PPB

Apenso: apresentar a declaração sobre a manutenção do PPB, identificando-a como APÊNDICE VI-2,   conforme modelo:

"Declaramos que os produtos (e seus modelos) relacionados nos itens 1.1. e 1.2, mantém os requisitos do PPB fixados na(s) Portaria(s) MDIC/MCT nº(s) ......... , de ..... / ...... / ......, colocando o(s) estabelecimentos(s) fabril (is) à disposição das autoridades competentes para a devida comprovação".

  assinatura/data



     

assinatura/data

 



   nome, CPF e cargo do dirigente da empresa    
nome, CPF e cargo do principal dirigente

responsável pela área de fabricação da mesma

                         da empresa

3. CUMPRIMENTO DO PPB EM CASOS ESPECÍFICOS

· As empresas que estão obrigadas a fornecer informações complementares relativas ao cumprimento do processo produtivo básico em atendimento às Portarias específicas deverão fornecer as informações solicitadas nos itens de 3.1 a 3.5 (as demais empresas estão dispensadas).

3.1 Cumprimento do processo produtivo básico para bens de informática aplicados às telecomunicações, conforme Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 273, de 17.12.93:

Informações referentes às quantidades e custos das Placas de Circuito Impresso produzidas no País e importadas

Relacionar todas as Placas de Circuito Impresso montadas com componentes elétricos e eletrônicos que integram o(s) modelo(s) do(s) produto(s) beneficiado(s) com a isenção/redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, indicando a procedência das placas (produzidas no país ou importadas) e respectivas quantidades e valores, por modelo de placa; percentuais, em quantidade e em valor, de placas importadas em relação às produzidas no país, conforme tabela abaixo:

Produto:



NCM:
                 Quantidade produzida:      (em unidades)

Placas (NCM, nome/função)
Fabricante/ Fornecedor
Quantidade
Valor (US$)


 
Produzida no País
 Importada

Produzida no País
Importado































TOTAL





PERCENTUAL 
 Produzido no País/Importado
Em Quantidade:
Em Valor:

Notas:

a) Apresentar uma tabela por produto. Para o produto que admitir mais de uma configuração, adotar apenas a sua configuração típica.

b) No caso de placa produzida no país, informar o fabricante, caso contrário (placa importada) informar o fornecedor. 

c) Com relação ao valor das placas, conforme estipulado no § 3º, art. 2º, da Portaria Interministerial MCT/MICT/MC nº 273/93, de 17 de dezembro de 1993, adotar para as placas produzidas no país, o valor de custo; e para as placas importadas, o valor CIF, ambos em US$ (dólares americanos).

3.2. Cumprimento do processo produtivo básico para Unidades Digitais de Processamento Montadas em um mesmo Corpo ou Gabinete (NCM/TIPI: 8471.41 e 8471.50), conforme Portaria Interministerial MDIC/MCT nº 48, de 09.08.2000:

Informações referentes às quantidades das Placas de Circuito Impresso produzidas no País e importadas.

Relacionar todas as Placas de Circuito Impresso montadas com componentes elétricos e eletrônicos que integram o(s) modelo(s) do(s) produto(s) beneficiado(s) com a isenção/redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e produzidos com a utilização do percentual de placas importadas estabelecido na  Portaria MDIC/MCT nº 48/2000, indicando a procedência das placas (produzidas no País ou importadas), fabricante(s) ou fornecedor(es) e respectivas quantidades, conforme tabela abaixo:
Produto:
 


NCM:

 

Quantidade produzida:          (em Unidades)                  Quantidade Exportada:          (em Unidades)

NCM
Placas/Módulos

(Nome/função)
Fabricante/
Fornecedor
Quantidade




Produzida no País
Importada

























TOTAL



Notas:

a) Apresentar uma tabela por produto. Para o produto que admitir mais de uma configuração, adotar apenas a sua configuração típica.

b) No caso de Unidades Digitais de Processamento Multiprocessadas e microcomputadores portáteis relacionar além das placas, os módulos produzidos no país, gabinetes ou fontes de alimentação;

c) No caso de placa/módulo produzido no País, informar o fabricante, caso contrário (placa/módulo importado) informar o fornecedor.

3.3. Cumprimento do processo produtivo básico para Centrais de Comutação e Controle - CCC, Controladores de Estações Rádio-Base - BSC, Unidades Transceptoras para Estação Rádio Base - ERB, Repetidores Celulares e Sistemas de Energia em Corrente Contínua, conforme Portaria Interministerial MICT/MCT nº 7, de 25.03.98:

Informações referentes às quantidades e custos das Placas de Circuito Impresso produzidas no País e importadas

Relacionar todas as Placas de Circuito Impresso montadas com componentes elétricos e eletrônicos que integram o(s) modelo(s) do(s) produto(s) beneficiado(s) com a isenção/redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, indicando a procedência das placas (produzidas no País ou importadas) e respectivas quantidades e valores,  por modelo de placa; percentuais, em quantidade e em valor, de placas importadas em relação às produzidas no País, conforme tabela abaixo:

Produto:
   


NCM:

                 Quantidade produzida:     unidades

 Placas (NCM e nome/função)
 Fabricante/Fornecedor
Quantidade
Valor (US$)



Produzida no País
Importada


Produzida no País
Importado






































TOTAL





PERCENTUAL  
Produzido no País/Importado.
Em Quantidade:
Em Valor:

Notas:

a) Com relação ao valor das placas, conforme estipulado no § 3º, art. 3º, da Portaria Interministerial MICT/MCT nº 7/98, de 25 de março de 1998, adotar para as placas produzidas no País, o valor de custo; e para as placas importadas, o valor CIF, ambos em US$ (dólares americanos).

b) Apresentar uma tabela por produto. Para o produto que admitir mais de uma configuração, adotar apenas a sua configuração típica.

c) No caso de placa produzida no País, informar o fabricante, caso contrário (placa importada) informar o fornecedor.

3.4. Cumprimento do processo produtivo básico para Fibras Ópticas e Cabos Ópticos, conforme Portarias Interministeriais MCT/MICT nº 4 e 5, de 06.03.1998:

Informações referentes à quantidade anual de preformas do tipo Dispersão Deslocada e Multimodo de fibras e cabos ópticos, em comprimento, produzidas no País e importadas.

Relacionar todas as aquisições de preformas do tipo dispersão deslocada e multimodo, em comprimento, que foram utilizadas para a fabricação do(s) produto(s) beneficiado(s) com a isenção/redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, indicando a procedência das preformas (produzidas no País ou importadas) e o comprimento total, conforme tabela abaixo:

Preforma  
Fabricante/Fornecedor
Comprimento (em metro)

(Tipo)

 Produzida no País
 Importada

Dispersão Deslocada




Multimodo




TOTAL



a) No caso de preforma produzida no País, informar o fabricante, caso contrário (preforma importada) informar o fornecedor.

3.5. Cumprimento do processo produtivo básico para Módulos de Memória  Padronizados, conforme Portaria Interministerial MCT/MICT nº 14, de 19.08.97:

Informações referentes às quantidades dos circuitos integrados monolíticos do tipo memória RAM produzidos no País e importados

Relacionar todos os circuitos integrados monolíticos do tipo memória RAM que integram o(s) módulos de memória(s) beneficiado(s) com a isenção/redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, indicando a procedência (produzido no País ou importado) e a respectiva quantidade, conforme tabela abaixo:

Circuitos integrados monolíticos do tipo memória RAM
 Fabricante/ Fornecedor
Quantidade 
Quantidade de Módulos Montados

Produzidos no País




Importados




TOTAL



· No caso de circuito produzido no País, informar o fabricante, caso contrário (circuito importado) informar o fornecedor.

4. OPÇÃO PELO DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

Conforme estabelecido nas Portarias Interministeriais MICT/MCT nº 3, de 06.03.1998, e MDIC/MCT nº 19, de 24.04.2000, as empresas produtoras de unidades digitais de processamento de médio e grande portes poderão optar pelo desenvolvimento de programas de computador destinados a essas unidades ao invés do cumprimento do processo produtivo básico estabelecido nas Portarias Interministeriais MCT/MICT nºs 46 e 47, de 08.04.1994, desde que a quantidade total de unidades digitais de médio porte produzidas pela empresa, no ano-base, não seja superior a 5000 unidades (conforme art. 1º, § 2º, da Portaria MDIC/MCT nº 19/00).

Caso a empresa beneficiária dos incentivos  tenha adotado essa opção, deverá apresentar neste item, para cada projeto de desenvolvimento de programa de computador, as informações solicitadas no subitem “4.5 PROJETO(S) DE DESENVOLVIMENTO  DE PROGRAMA DE COMPUTADOR”, precedidas das seguintes informações:

4.1. FATURAMENTO NO MERCADO INTERNO DECORRENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DE UNIDADES DIGITAIS DE  MÉDIO PORTE PRODUZIDAS PELA EMPRESA

UNIDADE DIGITAL DE PROCESSAMENTO
FATURAMENTO BRUTO (R$)

(A)
(B) TRIBUTOS RECOLHIDOS (IPI, ICMS, PIS/PASEP, COFINS) (R$) (B)
FATURAMENTO BASE  (R$)

(A – B) 
QUANTIDADE COMERCIALIZA- DA (em unidades)
QUANTIDADE PRODUZIDA (em unidades)

NCM
ESPECIFICAÇÃO






· 
· 






TOTAL






·  RELAÇÃO DOS TRIBUTOS RECOLHIDOS NA COMERCIAIZAÇÃO

TRIBUTO


VALOR RECOLHIDO (R$)


OBSERVAÇÃO



PIS/PASEP



COFINS



IPI



ICMS



TOTAL



4.2. FATURAMENTO NO MERCADO INTERNO DECORRENTE DA COMERCIALIZAÇÃO DE UNIDADES DIGITAIS DE GRANDE PORTE PRODUZIDAS PELA EMPRESA.

UNIDADE DIGITAL DE PROCESSAMENTO
FATURAMENTO BRUTO (R$)

(A)
(b) TRIBUTOS RECOLHIDOS (IPI, ICMS, PIS/PASEP, COFINS) (R$) (B)
FATURAMENTO BASE  (R$)

(A – B) 
QUANTIDADE COMERCIALIZA- DA (em unidades)
QUANTIDADE PRODUZIDA (em unidades)

NCM
ESPECIFICAÇÃO






· 
· 






TOTAL






Obs.:

·  RELAÇÃO DOS TRIBUTOS RECOLHIDOS NA COMERCIALIZAÇÃO

TRIBUTO


VALOR RECOLHIDO


OBSERVAÇÃO

PIS/PASEP



COFINS



IPI



ICMS



TOTAL



Obs.:

4.3. VALOR  TOTAL DO FATURAMENTO – BASE (para o cálculo do montante do investimento em desenvolvimento de programas de computador) (R$): ..........................

4.4...APLICAÇÕES REALIZADAS NO DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMA(S) DE COMPUTADOR














     Valores em R$



1º TRIMESTRE (jan-mar)


2º TRIMESTRE (abr-jun)


3º TRIMESTRE (jul-set)


4º TRIMESTRE 

(out-dez



(L1) SALDO DEVEDOR ACUMULADO ATÉ O PERÍODO





(L2) SALDO CREDOR ACUMULADO ATÉ O PERÍODO





(L3) EXIGÊNCIA GERADA NO PERÍODO







(L4) SUBTOTAL DA OBRIGAÇÃO PENDENTE NO PERÍODO





(L5) GASTOS COM DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMA(S) DE COMPUTADOR





(L6) SALDO NO PERÍODO
(L6.a) SUPERÁVIT OU ZERO








(L6.b) DÉFICIT  OU ZERO







(L7) VALOR TOTAL DAS OBRIGAÇÕES ACUMULADO







(L8) VALOR TOTAL DOS GASTOS ACUMULADO







Legenda:

· Linha (L1): saldo devedor da aplicação no desenvolvimento de programa(s) de computador (déficit do montante aplicado em relação ao exigido/acumulado até o período (inclusive).

· Linha (L2): saldo credor da aplicação no desenvolvimento de programa(s) de computador (superávit do montante aplicado em relação ao valor exigido/acumulado até o período (inclusive) para utilização no próprio ano-base.

· Linha (L3): valor da exigência para aplicação no desenvolvimento de programa(s) de computador a partir do faturamento-base informado no item “a”.

· Linha (L4): subtotal da obrigação da aplicação no desenvolvimento de programa(s) de computador pendente  de cumprimento no período (L1 - L2 + L3).

· Linha (L5): gastos realizados  no desenvolvimento de programa(s) de computador no período.

· Linha (L7): saldo entre o valor dos gastos e o subtotal da obrigação, no período.

(( sublinha (L6.a): credor (superávit, se gasto maior que obrigação)

(( sublinha (L6.b): devedor (déficit, se gasto menor que obrigação)

· Linha (L7): valor total das obrigações (sem descontar as aplicações realizadas nos períodos anteriores) para aplicação no desenvolvimento de programa(s) de computador, no ano-base, acumulado até o período (inclusive).
· Linha (L8): valor total dos gastos realizados no desenvolvimento de programa(s) de computador, no ano-base, acumulado até o período (inclusive)

4.5. PROJETO(S) DE DESENVOLVIMENTO  DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR

·  Fornecer as informações em conformidade com o  solicitado no Anexo III – Projeto Tipo B2, subitens de 4.1.1 a 4.1.11 (salvo 4.1.10).

·  Apresentar as informações especificadas por projeto (para distinguí-los, acrescentar à numeração do subitem letras como, por exemplo, 4.5.1.a, 4.5.1.b etc)

5. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4
1/9
Ano-base: 2004


